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RESOLUÇÃO Nº 011/2021-CSDPE/AM 

REGULAMENTO DO IV CON-
CURSO PARA A CLASSE INI-
CIAL DA CARREIRA DE DEFEN-
SOR(A) PÚBLICO(A) DO ES-
TADO DO AMAZONAS 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuições legais previstas nos in-
cisos XI e XII, do artigo 18 da Lei Complemen-
tar Estadual nº 01, de 30 de março de 1990, 
conforme texto consolidado publicado no DOE 
de 21 de março de 2005, e no art. 14, XXI do 
Regimento Interno do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado do Amazonas 
(Resolução nº 04/2012-CSDPE), por decisão 
unânime de seus membros, em Reunião Extra-
ordinária de 8 de julho de 2021, APROVA, me-
diante a presente Resolução e nos termos do 
abaixo articulados, o REGULAMENTO DO IV 
CONCURSO PARA A CLASSE INICIAL DA 
CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO DO 
ESTADO DO AMAZONAS, compreendendo o 
seguinte: 

 

Art. 1º O Concurso Público objeto deste regula-
mento destina-se ao provimento do cargo de 
Defensor(a) Público(a) do Estado do Amazo-
nas, na classe inicial da carreira, obedecidas as 
disposições contidas na Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, na Lei Complemen-
tar Nacional nº 80, de 12 de janeiro de 1994 e 
na Lei Complementar Estadual nº 01, de 30 de 
março de 1990. 

Art. 2º O presente concurso público será de pro-
vas e títulos, objetivando aferir os conhecimen-
tos técnico-jurídicos dos candidatos, assim 
como a aptidão moral e os requisitos legais 
para o exercício do cargo público de provimento 
efetivo de Defensor(a) Público(a) do Estado do 

Amazonas. 

Parágrafo único. A execução do certame será 
feita por entidade ou instituição especializada 
na realização de concursos públicos para car-
gos cuja lei exija formação superior em Direito, 
de notória idoneidade e capacitação técnica, 
com atuação em nível nacional, contratada me-
diante o competente procedimento licitatório. 

 

DAS VAGAS 

Art. 3º As vagas a serem preenchidas em de-
corrência da aprovação no presente concurso 
público são aquelas dispostas no edital de 
abertura do concurso público, podendo novas 
vagas serem preenchidas conforme a conveni-
ência e disponibilidade orçamentária da Defen-
soria Pública do Estado do Amazonas, pelos 
aprovados remanescentes. 

 

DAS VAGAS PARA CANDIDATOS(AS) POR-
TADORES(AS) DE DEFICIÊNCIA 

Art. 4º Serão reservadas 5% (cinco por cento) 
das vagas oferecidas no Concurso às pessoas 
portadoras de deficiência, que facultativamente 
autodeclararem tal condição no momento da 
inscrição provisória. 

§1º O(A) candidato(a) portador(a) de deficiên-
cia deverá apresentar, no ato da inscrição pro-
visória, relatório médico detalhado e atualizado, 
que indique a espécie e o grau ou nível da de-
ficiência de que é portador, com expressa refe-
rência ao código correspondente na Classifica-
ção Internacional de Doença (CID), bem como 
a sua provável causa ou origem.  

§2º A condição de deficiente será obrigatoria-
mente atestada por médico oficial ou por junta 
médica designada pela Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas, por ocasião do exame de 
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higidez física e mental, cabendo à Comissão de 
Concurso decidir eventuais divergências, nos 
termos da legislação pertinente. 

§3º A organização do Concurso deverá facilitar 
o acesso dos candidatos portadores de defici-
ência aos locais de prova, cabendo a estes a 
obrigação de providenciar os equipamentos e 
instrumentos de que necessitem, os quais de-
verão ser previamente autorizados pela Comis-
são de Concurso.  

§4º Os(As) candidatos(as) portadores(as) de 
deficiência concorrerão à totalidade das vagas 
ordinariamente oferecidas no Concurso, so-
mente se utilizando da reserva referida no ca-
put, se forem aprovados e não alcançarem 
classificação que os habilite à nomeação. 

 

DAS VAGAS PARA CANDIDATOS(AS) QUE 
SE AUTODECLARAREM NEGROS(AS), IN-

DÍGENAS OU QUILOMBOLAS 

Art. 5º Serão reservadas 30% (trinta por cento) 
das vagas oferecidas no Concurso às pessoas 
negras, indígenas e quilombolas, que facultati-
vamente autodeclararem tal condição no mo-
mento da inscrição provisória, obedecidas as 
regras da legislação de regência. 

§1º O (A) candidato(a) que optar pela reserva 
de vagas destinadas às pessoas negras, indí-
genas e quilombolas concorrerá, concomitante-
mente, às vagas reservadas e às vagas desti-
nadas à ampla concorrência, de acordo com a 
sua classificação no concurso. 

§2º Se o(a) candidato(a) que concorreu às va-
gas reservadas às pessoas negras, indígenas 
e quilombolas obtiver a média final na classifi-
cação da lista geral de concorrentes, em colo-
cação superior à vaga reservada que lhe seria 
destinada, deve tomar posse na situação mais 
vantajosa 

§3º Poderão concorrer às vagas reservadas às 
pessoas negras (pretas e pardas), indígenas e 
quilombolas que assim se autodeclararem no 
ato da inscrição do concurso público, conforme 
o quesito de cor, raça ou etnia utilizado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 

§4º O(A) candidato(a) que se autodeclarar pes-
soa negra, indígena e quilombola, mas não re-
alizar a inscrição conforme as instruções cons-
tantes do Edital do concurso público, em espe-
cial a obrigação de anexar eletronicamente fo-
tografia da face, não poderá apresentar recurso 
ou impugnação em favor de sua condição, 
sendo imediatamente inserido nas vagas de 
ampla concorrência. 

§5º Após a conclusão da inscrição, é vedada 
qualquer solicitação por parte do(a) candi-
dato(a) para a sua inclusão, modificação ou ex-
clusão das vagas reservadas às pessoas ne-
gras, indígenas e quilombolas. 

§6º A autodeclaração constitui-se como mera 
expectativa de direito à concorrência nas vagas 
reservadas, devendo a candidata ou candidato 
submeter-se aos critérios da heteroidentifica-
ção, que ficará a cargo da Comissão Especial. 

§7º A autodeclaração é facultativa, ficando o(a) 
candidato(a) submetido(a) às regras gerais es-
tabelecidas no edital do concurso, caso não 
opte pela reserva de vagas. 

§8º O(A) candidato(a) autodeclarado(a) indí-
gena será convocado para comprovar o perten-
cimento à população indígena perante a Comis-
são Especial, o que será realizado por meio da 
apresentação de ao menos um dos seguintes 
documentos:  

a) documento emitido pela FUNAI que ateste 
sua condição. 

b) declaração de sua respectiva comunidade 
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sobre a sua condição de pertencimento étnico, 
assinada por pelo menos duas lideranças reco-
nhecidas; 

§9º O(A) candidato(a) autodeclarado(a) quilom-
bola será convocado(a) para comprovar o per-
tencimento à população quilombola perante a 
Comissão Especial, o que será realizado por 
meio da apresentação de certidão expedida 
pela Fundação Cultural dos Palmares. 

§10 A condição de candidato(a) autodecla-
rado(a) como sendo pessoa negra será confir-
mada quando assim reconhecido pela maioria 
dos membros integrantes da Comissão Espe-
cial, levando-se em consideração, em seu pa-
recer, os critérios de fenotipia, principalmente a 
identificação de um conjunto de características 
fenotípicas que tornem possível presumir a 
identificação externa da pessoa como negra, 
não sendo suficiente apenas a existência de as-
cendentes negros. 

§11 A ausência à citada entrevista ou a decisão 
que não reconheça a condição de pessoa ne-
gra, indígena e quilombola, permite que o can-
didato(a) siga no certame, mas disputando as 
vagas da ampla concorrência, caso tenha pon-
tuação para figurar entre os classificados para 
a concorrência geral, em todas as fases. 

Art. 6º Será criada uma Comissão Especial, 
composta por um(a) Defensor(a) Público(a), 
que a presidirá, e mais dois membros da socie-
dade civil, com representatividade e atuação na 
causa étnico-racial e idoneidade reconhecida, 
todos indicados pelo Conselho Superior e de-
signados pelo(a) Defensor(a) Público(a)-Geral, 
garantindo-se à Adepam e à Esudpam a suges-
tão de dois nomes para avaliação do Conselho 
Superior. 

§1º O Conselho Superior deverá assegurar, na 
composição da Comissão Especial, a represen-

tatividade regional compatível com as caracte-
rísticas étnico-raciais da população do Estado 
do Amazonas, bem como a presença majoritá-
ria de mulheres, sempre que possível. 

§2º A condição de candidato(a) autodecla-
rado(a) como sendo pessoa negra será confir-
mada quando assim reconhecido pela maioria 
dos membros integrantes da Comissão Espe-
cial, levando-se em consideração, em seu pa-
recer, os critérios de fenotipia, principalmente a 
identificação de um conjunto de características 
fenotípicas que tornem possível presumir a 
identificação externa da pessoa como negra, 
não sendo suficiente apenas a existência de as-
cendentes negros. 

§3º A entrevista pessoal será filmada para fins 
de registro da avaliação e será de uso exclusivo 
da Comissão Especial de avaliação das auto-
declarações, exceto quando constituir prova de 
falsidade, quando poderá ser compartilhado 
com o Ministério Público do Estado. 

Art. 7º Das decisões da Comissão Especial que 
não confirmarem a autodeclaração do(a) candi-
dato(a), caberá recurso, no prazo de 05 dias, 
para o Colegiado da própria Comissão Espe-
cial, excluídos os membros que participaram da 
entrevista, que julgará o recurso com base no 
registro audiovisual da entrevista. 

§1º O Colegiado será formado por dois(as) De-
fensores(as) Públicos(as) e três membros da 
sociedade civil, com representatividade e atua-
ção na causa étnico-racial e idoneidade reco-
nhecida, todos indicados pelo Conselho Supe-
rior e designados pelo(a) Defensor(a) Pú-
blico(a)-Geral, garantindo-se à Adepam e à 
Esudpam a sugestão de dois nomes para ava-
liação do Conselho Superior. 

§2º Excepcionalmente, nos casos de falta ou 
ausência dos membros da sociedade civil, bem 
como de seus suplentes, o Conselho Superior 
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da Defensoria Pública poderá indicar membros 
da Instituição, de preferência com representati-
vidade e atuação na causa étnico-racial, como 
forma de substituição aos ausentes e faltantes.  

§3º A decisão do Colegiado é irrecorrível. 

Art. 8º Detectada a falsidade da autodeclaração 
a que se refere o art. 5º, será o(a) candidato(a) 
eliminado(a) do concurso e a cópia dos docu-
mentos tidos como falsos será remetida ao Mi-
nistério Público Estadual para adoção das pro-
vidências necessárias à deflagração da ação 
penal respectiva, e, se houver sido nomeado, 
ficará sujeito à anulação da sua admissão ao 
cargo público, após procedimento administra-
tivo em que lhe sejam assegurados o contradi-
tório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 

Parágrafo Único. Também poderá configurar 
falsidade a hipótese de constatação de altera-
ção do fenótipo por meio de maquiagem ou 
bronzeamento artificial ou natural de forma ex-
cessiva, visando alterar a cor da pele, ou a al-
teração da textura do cabelo e demais caracte-
rísticas fenotípicas, em detrimento das vagas 
reservadas às pessoas negras, indígenas e qui-
lombolas, sendo a cópia da entrevista pessoal 
remetida ao Ministério Público Estadual para 
adoção das providências necessárias à defla-
gração da ação penal respectiva. 

 

Art. 9º Os membros e as atribuições da Comis-
são Especial e do Colegiado serão definidos 
em até 60 (sessenta) dias após a publicação do 
presente Regulamento.  

 

DA ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 10. A abertura do concurso dar-se-á pela 
publicação do competente edital, determinada 
pelo Defensor Público-Geral do Estado do 

Amazonas, após aprovação do Conselho Su-
perior.  

Parágrafo Único. O Edital mencionará o local, o 
horário e o prazo das inscrições, que será de, 
no mínimo, 30 (trinta) dias, prorrogáveis por até 
igual período, a critério do Presidente do Con-
selho Superior, bem como o número de cargos 
a serem preenchidos na classe inicial da car-
reira e, o valor da taxa respectiva, cujo paga-
mento somente poderá ser efetuado na forma 
indicada e, em nenhuma hipótese, será devol-
vido. 

Art. 11. A Comissão do Concurso será desig-
nada pelo Conselho Superior, dentre membros 
da carreira, garantindo-se a participação de 
um(a) representante da Ordem dos Advogados 
do Brasil - secção Amazonas. 

Parágrafo único. É vedada a participação na 
Comissão de cônjuge, companheiro ou pa-
rente, por consanguinidade, ou afinidade até o 
terceiro grau, inclusive, de candidato(a) ins-
crito(a), bem como quem tenha exercido o ma-
gistério de curso preparatório para concursos 
públicos na área jurídica nos seis meses ante-
riores à publicação do presente Regulamento. 

 

DAS FASES DO CONCURSO 

Art. 12. O concurso público será desenvolvido 
em quatro fases distintas, as quais, salvo dis-
posição expressa em contrário, terão caráter 
eliminatório e classificatório, compreendendo: 

I. na primeira fase, a aplicação da prova escrita 
objetiva; 

II. na segunda fase, a aplicação de provas es-
critas dissertativas; 

III. na terceira fase, a aplicação de prova oral, 
todas de caráter eliminatório e classificatório; 
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IV. e na quarta fase, a apresentação e avalia-
ção dos títulos, de natureza meramente classi-
ficatória. 

§1º Os(As) candidatos(as) não eliminados(as) 
na primeira fase serão ordenados por ordem 
decrescente de pontuação, admitindo-se à fase 
seguinte os classificados até 180ª (centésima 
octagésima) posição, respeitado o empate na 
última posição. 

§2º Os(As) candidatos(as) não eliminados(as) 
na segunda fase serão ordenados(as) por or-
dem decrescente de pontuação, admitindo-se à 
fase seguinte os classificados até 60ª (sexagé-
sima) posição, respeitado o empate na última 
posição. 

§3º A cláusula de barreira prevista nos parágra-
fos 1º e 2º não se aplica aos(às) candidatos(as) 
que integram a listagem específica de pessoas 
com deficiência e de pessoas negras, indíge-
nas e quilombolas, desde que tenham obtido as 
notas mínimas exigidas para todos os outros 
candidatos nas etapas anteriores. 

 

DA INSCRIÇÃO 

Art. 13. A inscrição no concurso público será 
feita no prazo estipulado no edital de abertura, 
mediante preenchimento de ficha de inscrição, 
conforme modelo adotado pela entidade res-
ponsável pela execução do certame, nela de-
clarando o candidato conhecer as regras do 
concurso e os requisitos legais para a investi-
dura no cargo, bem como a comprovação do 
pagamento da taxa de inscrição ou de sua isen-
ção. 

Parágrafo único. O procedimento de inscrição 
poderá ser feito por meio eletrônico, através de 
sítio na internet sob a responsabilidade da enti-
dade executora do certame. 

Art. 14. A efetivação da inscrição implica a res-
ponsabilidade do(a) candidato(as) pelo teor dos 
dados ali declarados, assim como o conheci-
mento dos requisitos legais para a investidura 
no cargo, a serem demonstrados no momento 
oportuno. 

Art. 15. A inscrição somente será efetivada com 
o preenchimento integral da ficha de inscrição 
e a verificação do recolhimento da taxa de ins-
crição, ou sua isenção, emitindo-se ao candi-
dato pelo meio previsto no parágrafo único do 
art. 13, deste regulamento, o respectivo cartão 
de inscrição. 

 

DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS E 
DISSERTATIVAS 

Art. 16. A prova escrita objetiva (po), composta 
por 100 (cem) questões de múltipla escolha 
será dividida em 04 (quatro) blocos assim defi-
nidos: 

I.  Direitos Humanos, Direito Constitucional, e 
Direito Administrativo; 

II. Direito Penal, Direito Processual Penal, Exe-
cução Penal e Criminologia; 

III. Direito Civil, Direito do Idoso, Direito do Con-
sumidor, Direito à Saúde, Direito Antidiscrimi-
natório e Direito Processual Civil; 

IV. Direito da Criança e do Adolescente, Direi-
tos Difusos e Coletivos, Princípios e Atribuições 
Institucionais da Defensoria Pública, Filosofia, 
Sociologia Jurídica e História do Amazonas. 

§1º O edital de abertura definirá o número de 
questões por disciplina ou área de conheci-
mento, a pontuação de cada questão, bem 
como eventual peso na pontuação em cada 
bloco. 

§2º O Edital de Abertura poderá estabelecer 
notas mínimas em cada bloco e linhas de corte, 
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levando-se em consideração, dentre outros fa-
tores, a sua natureza e as fases subsequentes 
no certame. 

Art. 17. As provas escritas dissertativas (pd1 e 
pd2), serão assim agrupadas, conforme as ma-
térias de direito a serem aferidas: 

I. pd1, que conterá 01 (uma) peça Processual 
Penal e mais 02 (duas) questões discursivas 
com base nos incisos I e II do artigo 16;  

II. pd2, que conterá 01 (uma) peça Processual 
Civil e mais 02 (duas) questões discursivas com 
base nos incisos III e IV do artigo 16.  

§1º As matérias de direito de cada prova escrita 
dissertativa poderão ser aferidas em questiona-
mentos interdisciplinares em cada questão e na 
peça processual a ser produzida, dando-se 
àquelas e a esta pesos equivalentes, conforme 
modelo adotado pela entidade executora. 

§2º Somente será admitido à prova escrita dis-
cursiva o(a) candidato(a) que, tendo sido habi-
litado(a) na Prova Escrita Objetiva, estiver clas-
sificado até a 180ª posição, respeitados os em-
pates na última posição, bem como todos os 
candidatos com deficiência, negros, indígenas 
e quilombolas habilitados na Prova Escrita Ob-
jetiva.   

Art. 18. O Edital de abertura definirá a pontua-
ção de cada uma das provas escritas disserta-
tivas e as linhas de corte.  

Art. 19. As provas escritas serão realizadas na 
cidade de Manaus/AM, em data, horário e lo-
cais a serem fixados no edital de abertura do 
certame. 

Art. 20. Publicado o gabarito oficial provisório 
da prova objetiva, abrir-se-á o prazo de dois 
dias para a interposição de recursos, na forma 
disciplinada no edital de abertura e pelo proce-
dimento adotado pela entidade executora. 

Art. 21. Julgados os recursos a que se refere o 
artigo anterior, será publicado, no site eletrô-
nico da entidade executora e no Diário Oficial 
da Defensoria Pública do Estado, o gabarito de-
finitivo com a divulgação das notas, bem como 
o edital com a relação dos aprovados nesta 
fase. 

§1º O resultado provisório das provas escritas 
dissertativas será publicado mediante edital es-
pecífico, no site eletrônico da entidade execu-
tora e no Diário Oficial da Defensoria Pública do 
Estado, abrindo-se o prazo de dois dias para in-
terposição de recurso, na forma disciplinada no 
edital de abertura e mediante procedimento 
adotado pela entidade executora. 

§2º É facultado ao(à) candidato(a) para fins e 
no prazo comum do parágrafo anterior, o 
acesso à cópia da folha de resposta da prova 
dissertativa, com as notas atribuídas a cada 
questão da prova. 

Art. 22. O edital de abertura definirá os critérios 
de classificação à terceira fase do concurso pú-
blico. 

  

DA PROVA ORAL 

Art. 23. As provas orais, de caráter eliminatório 
e classificatório, abrangerão as matérias previs-
tas no artigo 16 deste regulamento, cujos pon-
tos serão sorteados de acordo com o Edital, 
sendo realizadas em recinto aberto ao público. 

§1º Os(As) examinadores(as) dos respectivos 
grupos arguirão individualmente cada candi-
dato(a) sobre o ponto ou pontos a serem sorte-
ados no momento da arguição, podendo a Co-
missão organizar e publicar edital com a distri-
buição dos horários das provas entre os candi-
datos e critérios de execução da fase. 

§2º Nas provas orais, será permitida a consulta 
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de legislação, quando oferecida pelo examina-
dor.  

§3º O edital de abertura definirá os critérios de 
classificação à fase seguinte.  

 

DA PROVA DE TÍTULOS 

Art. 24. A prova de títulos terá caráter mera-
mente classificatório e consistirá na verificação 
de atributos técnico-profissionais de interesse 
ao exercício das atribuições do cargo, mediante 
a apresentação de documentos hábeis, com-
probatórios das qualificações previstas neste 
Regulamento. 

Art. 25. O edital de abertura definirá os títulos a 
serem aceitos e seus critérios de avaliação, 
bem como os documentos necessários à com-
provação.  

Art. 26. A apresentação dos títulos será feita no 
prazo de 03 (três) dias, nas datas, horários e 
locais, divulgados no edital de convocação res-
pectivo. 

Art. 27. Avaliados os títulos apresentados pe-
los(as) candidatos(as) aprovados(as), proce-
der-se-á a publicação do respectivo resultado, 
em edital específico, com a relação nominal dos 
candidatos e das notas por eles obtidas, assim 
considerada a soma dos pontos atribuídos por 
este Regulamento a cada título admitido à ava-
liação. 

§1º O(A) candidato(a) somente poderá impug-
nar o resultado da avaliação dos títulos por 
ele(a) apresentados, no prazo de 2 (dois) dias 
a contar da data da publicação referida no ca-
put deste artigo, requerendo à Comissão do 
Concurso a revisão dos graus atribuídos. 

§2º Apreciados os recursos à pontuação na 
prova de títulos, será publicado novo edital, na 

forma do caput, com o respectivo resultado de-
finitivo. 

 

DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO 
PÚBLICO 

Art. 28. O resultado final do concurso será apu-
rado em reunião do Conselho Superior da De-
fensoria Pública. 

Parágrafo único. A nota final do candidato será 
apurada pela soma da nota final das provas es-
critas (po, pd1, pd2), da prova oral e da prova 
de títulos. 

Art. 29. Na apuração dos resultados de cada 
fase do concurso público, serão formuladas lis-
tas específicas para a identificação da ordem 
de classificação referente às vagas reservadas 
previstas na lei e nos regulamentos. 

Parágrafo Único. A publicação do resultado fi-
nal do concurso público será feita em 03 (três) 
listas, contendo: 

I - na primeira, a classificação geral de to-
dos(as) os(as) candidatos(as) aprovados(as), 
incluindo-se aqueles(as) inscritos(as) nas va-
gas reservadas às pessoas com deficiência e 
às pessoas negras, indígenas e quilombolas; 

II - na segunda, apenas a classificação das pes-
soas com deficiência; 

III - na terceira, apenas a classificação das can-
didatas e candidatos que concorrem às vagas 
reservadas às pessoas negras, indígenas e qui-
lombolas. 

 

Art. 30. A classificação dos(as) candidatos(as) 
far-se-á na ordem decrescente da nota final 
apurada nos termos do artigo anterior. 

§1º Se mais de um(a) candidato(a) obtiver a 
mesma nota final, observar-se-á, como critério 
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de desempate, a nota na Prova Oral, a média 
obtida nas Provas Escritas Dissertativas, a nota 
da Prova Escrita Objetiva e a nota da prova de 
títulos, nesta ordem e considerada cada uma 
destas isolada e sucessivamente. 

§2º Persistindo o empate, a classificação será 
definida pela idade, em favor do(a) mais 
idoso(a). 

Art. 31. O preenchimento dos requisitos neces-
sários à investidura no cargo serão aferidos 
mediante a apresentação dos seguintes docu-
mentos:  

I. Cópia autenticada de documento de identi-
dade com foto, assim considerado aquele que, 
por lei, tenha validade como tal em todo o terri-
tório nacional; 

II. Cópia autenticada do cartão de Cadastro de 
Pessoa Física (CPF); 

III. Cópia autenticada do certificado de reser-
vista ou de alistamento militar, para os candida-
tos do sexo masculino; 

IV. Cópia autenticada do título de eleitor; 

V. Cópia autenticada da certidão de nascimento 
ou casamento, conforme estado civil; 

VI. Cópia autenticada de comprovante de resi-
dência; 

VII. Cópia autenticada do diploma de Bacharel 
em Direito, devidamente registrado nos órgãos 
competentes, ou documento equivalente, que 
comprove ter o requerente colado grau; 

VIII. Certidões negativas criminais da Justiça 
Federal Comum, Eleitoral e Militar; 

IX. Certidões negativas criminais da Justiça Es-
tadual Comum e Militar, do local do(s) domicí-
lio(s) do candidato nos últimos cinco anos; 

X. Certidão da Justiça Eleitoral indicando que 
está quite com suas obrigações eleitorais e em 

pleno gozo dos direitos políticos; 

XI. Certidão do órgão a que esteja diretamente 
submetido ou vinculado, especificando o cargo 
ocupado, que exija o requisito de ser bacharel 
em direito, para o caso de comprovação de 
tempo de prática profissional consubstanciada 
no exercício de funções ou empregos para cujo 
exercício é exigido diploma de Bacharel em Di-
reito; 

XII. Certidão do órgão a que esteja diretamente 
submetido ou vinculado, especificando o cargo 
ocupado, para o caso de comprovação de 
tempo de prática profissional consubstanciada 
no exercício de cargo, emprego ou função, de 
nível superior, de atividades eminentemente ju-
rídicas que sejam incompatíveis com o exercí-
cio da advocacia, acompanhadas de certidão 
da OAB comprovando a respectiva incompati-
bilidade;  

XIII. Certidão do estágio ou do exercício de ati-
vidade jurídica, passada pelo órgão oficial com-
petente, para o caso de comprovação de tempo 
de prática profissional consubstanciada na fre-
quência a estágios profissionais de Direito, ofi-
ciais ou reconhecidos por lei, ou no exercício de 
atividades de apoio ou assessoria de funções 
jurídicas nos órgãos administrativos do sistema 
jurídico dos entes da Administração direta e in-
direta; 

XIV. Certidão atual da Seção da Ordem dos Ad-
vogados em que estiver inscrito o candidato, 
comprovando a regularidade de sua inscrição. 

Parágrafo único. A verificação de autenticidade 
dos documentos poderá ser objeto de investi-
gação pela Administração. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 32. Todas as comunicações relativas à di-
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vulgação das datas, locais e horários de reali-
zação das provas, seus resultados e convoca-
ções para as fases subsequentes serão publi-
cadas oficialmente no Diário Oficial Eletrônico 
da Defensoria Pública do Estado do Amazonas 
e, subsidiariamente, no sítio eletrônico oficial da 
entidade executora do certame, sendo da in-
teira e exclusiva responsabilidade do candidato 
seu acompanhamento, a ciência das informa-
ções que lhe interessam e prática dos atos que 
lhe competem. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer comuni-
cação por correspondência, escrita ou eletrô-
nica, por telefone ou fax sobre os assuntos re-
feridos no caput deste artigo, podendo a enti-
dade executora do certame, a seu critério, utili-
zar-se do correio eletrônico ou convencional 
meramente para fins informativos, com fito de 
aperfeiçoar a prestação de seu serviço. 

Art. 33. As ocorrências não previstas neste Re-
gulamento, os casos omissos e os casos duvi-
dosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, 
pelo Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado do Amazonas.  

Parágrafo único. O valor da taxa de inscrição 
será previamente fixado pelo Presidente do 
Conselho Superior e anunciado quando da pu-
blicação do edital de abertura do certame. 

Art. 34. O prazo de validade do concurso será 
de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período. 

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 

Manaus (AM), 9 de julho de 2021 

 

Ricardo Queiroz de Paiva 
Defensor Público-Geral do Estado 
Presidente do Conselho Superior 

PORTARIA N.º 577/2021-GDPG/DPE/AM 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ES-
TADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, 
da Lei Complementar nº 01 de 30 de março de 
1990, consolidada na forma do art. 9º da Lei 
Promulgada nº 51 de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO o Parecer nº 447/2021-DA-
JAI/DPE/AM, de 29/06/2021, contido no Pro-
cesso nº 20000.003678/2021-94; 

RESOLVE: 
CONCEDER a servidora AMANDA CAMPOS 
GOES BEZERRA, Analista Jurídico de Defen-
soria – Ciências Jurídicas, matrícula nº 
000.502-9 B, o adicional de 10% (dez por 
cento) incidente sobre seu vencimento, em con-
formidade com o art. 31, III, § 4º, da Lei 4.077 
de 11.09.2014, a título de Adicional de Estímulo 
ao Aperfeiçoamento Profissional, a contar do 
dia 23 de junho de 2021.  
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO 
GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, 
Manaus, 07 de julho de 2021. 
 

Ricardo Queiroz de Paiva 
Defensor Público Geral do Estado 

 
PORTARIA Nº 580/2021-GDPG/DPE/AM 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO 
DO AMAZONAS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 9.º, inciso VIII, da Lei 
Complementar n.º 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9.º da Lei Promul-
gada n.º 51 de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Pú-
blico Geral para designar os membros da Defen-
soria Pública para o desempenho de tarefas es-
peciais no âmbito da Defensoria Pública do Es-
tado do Amazonas, na forma do art. 9.º, inciso 
XI da Lei Complementar Estadual n.º 01, de 30 
de março de 1990; 


